
(Paulo Sergio Martins)

Prevê princípios e diretrizes para a implementação e o uso da

inteligência artificial no âmbito da Administração Pública Municipal.

Art. 1º.  A implementação e a utilização da inteligência artificial, no

âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta, devem observar o subsequente

conjunto de valores éticos fundamentais e diretrizes. 

Parágrafo  único. Considera-se  inteligência  artificial  o  sistema

computacional que, a partir de determinada programação humana, pode realizar tarefas que

incluem,  mas  não  se  limitam  a,  aprendizado  e  adaptação,  reconhecimento  de  padrões,

processamento de linguagem natural, tomada e sugestões de decisões complexas, bem como

interações em ambientes diversos.

Art. 2º. Constituem valores éticos fundamentais para os fins desta lei:

I – a dignidade e a valorização do ser humano;

II – a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

III – a não-discriminação;

IV – a busca da justiça;

V – o compromisso com o bem público.

Art. 3º. As diretrizes de que trata o caput do art. 1º desta lei são:

I – transparência de decisões e ações tomadas, iniciadas ou fundadas

em  inteligência  artificial  deve  conter  a  respectiva  motivação  e  ser  compreensível  aos

interessados;

II – respeito à privacidade, proteção e salvaguarda do cidadão contra

intrusões infundadas ou injustificadas;

III – proteção de dados, garantia de segurança e confidencialidade dos

dados  pessoais  e  sensíveis  coletados,  armazenados,  processados  e  compartilhados  por

sistemas de inteligência artificial;

IV  – responsabilização,  indicação  clara  e  precisa  de  quem  é  o

responsável pelas decisões tomadas ou informadas por inteligência artificial;



V – inclusão, desenvolvimento e utilização da inteligência artificial,

contemplando a diversidade da população atendida;

VI –  adoção  de  medidas  para  prevenir  a  ocorrência  de  danos  em

virtude de decisões tomadas ou orientadas pela inteligência artificial, principalmente quando

envolverem dados pessoais ou sensíveis.

Parágrafo único. Os princípios previstos no art. 6º da Lei Federal nº

13.709,  de 14 de Agosto de 2018 (Lei  Geral  de Proteção de Dados Pessoais)  orientarão,

subsidiariamente, o cumprimento desta lei.

Art.  4º. Respeitados  os  princípios  e  diretrizes  previstos  nesta  lei,

sempre  que  possível,  deve  haver  colaboração  entre  diferentes  órgãos  e  setores  para

compartilhar conhecimentos, experiências e práticas relacionadas à inteligência artificial.

Parágrafo único. É franqueada a cooperação interinstitucional sobre

as ações,  medidas,  decisões e previsões provenientes de sistemas de inteligência artificial,

desde que respeitados os princípios e diretrizes previstos nesta lei.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor da data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A  presente  proposta  de  lei  visa  regulamentar  a  implementação  e

utilização da inteligência artificial (IA) no âmbito da Administração Pública Municipal Direta

e  Indireta  de  Jundiaí,  com  base  em  valores  éticos  fundamentais  e  diretrizes  claras.  A

inteligência artificial tem o potencial de promover avanços significativos em diversos setores,

otimizando  processos,  melhorando  a  eficiência  e  proporcionando  serviços  mais  ágeis  e

personalizados aos cidadãos.

No  entanto,  é  imprescindível  garantir  que  o  uso  da  inteligência

artificial seja pautado por princípios éticos sólidos, de modo a proteger os direitos e interesses

dos cidadãos, preservar sua privacidade e promover a justiça e a transparência nas decisões

tomadas por esses sistemas.

Assim,  a  definição  de  valores  éticos  fundamentais,  tais  como

dignidade humana, não discriminação e compromisso com o bem público, orientará as ações

da  Administração  Pública  Municipal  no  desenvolvimento  e  utilização  da  inteligência

artificial.



Além disso,  as  diretrizes  estabelecidas  na  lei,  como transparência,

respeito à privacidade, proteção de dados, responsabilização, inclusão e prevenção de danos,

são  essenciais  para  garantir  que  a  IA  seja  empregada  de  forma  ética  e  responsável,

contribuindo para o bem-estar e o progresso de Jundiaí e de seus cidadãos.

Portanto, a presente proposta de lei é fundamental para garantir que a

utilização da inteligência artificial em Jundiaí seja realizada de forma ética, transparente e

responsável, contribuindo para o avanço da cidade e o bem-estar de seus habitantes.

Diante da importante demanda, solicito apoio aos nobres Pares.

PAULO SERGIO MARTINS

Paulo Sergio - Delegado



Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Texto compilado

Mensagem de veto

Vigência

Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera a Lei
nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet).

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
(Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou
por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.      (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:

I - o respeito à privacidade;

II - a autodeterminação informativa;

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas
pessoas naturais.

Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de
direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os
dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de
dados de indivíduos localizados no território nacional;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de
dados de indivíduos localizados no território nacional; ou              (Redação dada pela Medida Provisória nº 869, de 2018)

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento
de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou     (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional.

§ 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre no momento da
coleta.
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sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter histórico,
científico, tecnológico ou estatístico; e                 (Redação dada pela Medida Provisória nº 869, de 2018)

XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de
direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua
em sua  missão  institucional  ou  em seu  objetivo  social  ou  estatutário  a  pesquisa  básica  ou  aplicada  de  caráter
histórico, científico, tecnológico ou estatístico; e     (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública indireta responsável por zelar, implementar e fiscalizar o
cumprimento desta Lei.

XIX  -  autoridade  nacional:  órgão  da  administração  pública  responsável  por  zelar,  implementar  e  fiscalizar  o
cumprimento desta Lei.               (Redação dada pela Medida Provisória nº 869, de 2018)

XIX -  autoridade nacional:  órgão da administração pública responsável  por zelar,  implementar e fiscalizar o
cumprimento desta Lei em todo o território nacional.     (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios:

I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem
possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;

II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto
do tratamento;

III  -  necessidade:  limitação  do  tratamento  ao  mínimo  necessário  para  a  realização  de  suas  finalidades,  com
abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;

IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento,
bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais;

V -  qualidade dos dados:  garantia,  aos titulares,  de exatidão,  clareza, relevância e atualização dos dados, de
acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;

VI  -  transparência:  garantia,  aos  titulares,  de  informações  claras,  precisas  e  facilmente  acessíveis  sobre  a
realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial;

VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;

VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados
pessoais;

IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

X -  responsabilização  e  prestação  de  contas:  demonstração,  pelo  agente,  da  adoção de  medidas  eficazes  e
capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da
eficácia dessas medidas.

CAPÍTULO II
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
Dos Requisitos para o Tratamento de Dados Pessoais

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;

II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;

III  -  pela administração pública,  para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres,
observadas as disposições do Capítulo IV desta Lei;
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